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Resumo 
o principal objetivo deste estudo é apresentar uma abordagem multídimensional 
para medir a pobreza. Assim, são discutidos os principais limites da abordagem 
tradicional, que é baseada, principalmente, no aspecto renda. Posteriormente, 
é apresentada a Abordagem da Capacitação como uma alternativa que possibilita 
uma avaliação mais ampla e completa da pobreza. Visando a uma análise 
comparativa que permita verificara robustez dos resultados baseados em renda, 
foram utilizados dados sobre o Rio Grande do Sul. Estes permitem concluir que 
a pobreza, na sua dimensão exclusivamente econômica, é maior no espaço 
rural, afeta mais as mulheres, é sujeita a grandes variações no uso de linhas 
alternativas de pobreza, depende do tipo de atividade e do contrato de trabalho 
a que estão sujeitas as pessoas mais pobres. Na dimensão mais ampla, a 
pobreza no Estado é influenciada pelo acesso à justiça nos municípios e possui 
correlação apenas imperfeita com alguns funcionamentos, tais como saneamento 
e mortalidade infantil. 
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Abstract 

The main aim of this paper is to introduce a multidimensional approach to poverty 
assessment. The paper examines the principal limitations of traditional ways of 
measuring poverty which emphasise the income dimension. It presents the 
capability approach as a robust and comprehensive alternative to poverty 
assessment. The paper builds upon the reality and data ofRIo Grande do Sul. It 
concludes that income poverty is higher in rural spaces, that it affects mostiy 
women and that its measurement is not robust depending on particular poverty 
Unes used. The paper aiso reports evidence that income poverty is related to the 
sort of activity and working conditions to which the poorest are subjected. Poverty 
in Rio Grande do Sul is aiso characterized bypeople's lack ofaccess to justice. 
Its income dimension is weakly correlated to sanitation and children mortality 
statistics. 



Introdução 

o Rio Grande do Sul não é um estado pobre, mas existem muitas pessoas 
pobres que vivem no Estado. Estimativas de um PIB de R$ 92,9 bilhões para o 
ano 2001, com o equivalente a R$ 9.025,00 per capita (31,3% superior à média 
nacional), coexistem com avaliações conservadoras de 2,5 milhões de pessoas 
pobres vivendo no Estado do Rio Grande do Sul. Essas avaliações, tais como a 
de Gossio (2001), são conservadoras, pois retratam somente a falta de renda 
como indicador de pobreza. Vista de uma perspectiva mais ampla, a pobreza no 
Rio Grande do Sul pode atingir dimensões muito mais expressivas e preocupantes. 

De fato, a pobreza é um fenômeno multidimensional e diverso. Ela envolve 
aspectos absolutos, e relativos; absolutos quando é vista como independente 
de um padrão particular de vida (bem-estar) da sociedade, e relativos, quando é 
definida levando-se em conta o estilo de vida do restante da sociedade. As 
variáveis a serem consideradas podem ser muitas, tais como ter fome, doença, 
não ter onde morar, estar vulnerável economicamente, sentir-se socialmente 
excluído, sentir-se isolado, não saber ler ou, simplesmente, não ter renda para 
comprar o que se deseja. É comum encontrarmos menção ao caráter 
multidimensional da pobreza em textos que discutem o problema; por exemplo, 
os artigos no livro organizado por Henriques (2000). É menos comum, no entanto, 
encontrarmos descrições e caracterizações da pobreza que procurem explorar 
sua natureza multidimensional (World Develop. Rep., 2000/2001, cap.1). Apesar 
da existência de novos métodos qualitativos e participativos de mensuração da 
pobreza, tais como "análise de vulnerabilidades" e "vozes dos pobres", as medidas 
quantitativas de mensuração da pobreza, tais como linhas de pobreza, continuam 
a dominar a discussão acadêmica e a orientar políticas de combate à pobreza 
no Brasil e no Rio Grande do Sul. 

Essa "preferência" por medidas monetárias de pobreza é usualmente 
justificada com base em: (a) grau de correlação entre a insuficiência de renda e 
as demais privações associadas ao "ser pobre"; (b) indisponibilidade de outras 
estatísticas sociais; (c) dificuldade de ponderação e agregação de diferentes 
dimensões sociais; e (d) necessidade de medidas homogêneas que possibilitem 
a comparabilidade entre distintas regiões ou localidades. Desse modo, é prática 
comum entre os pesquisadores reconhecer o caráter multidimensional da pobreza, 
mas medindo-a através de agregados monetários que revelem a intensidade e o 
grau da insuficiência de renda sofrida pelos pobres. O problema pode parecer 
limitado a uma questão de operacionalização da melhor métrica para avaliações 
de pobreza, mas, de fato, pode refletir discordâncias possíveis entre conceitos 
alternativos de desenvolvimento. 



De um lado, medidas monetárias de pobreza podem expressar melhor a 
idéia de "desenvolvimento econômico", centrado na evolução de rendas como 
indicador de bem-estar. Essa perspectiva já foi chamada de "conglomerativa" 
(Human Develop. Rep., 1997), por ver, na evolução dos resultados monetários 
agregados, uma medida de bem-estar social. Por outro lado, medidas 
multidimensionais podem expressar melhor a perspectiva de "desenvolvimento 
humano" (Ul Haq, 1999), centrado na evolução de variáveis substantivas ou 
constitutivas como indicador de bem-estar. Essa perspectiva também pode ser 
denominada "distributiva" (Human Develop. Rep., 1997), por enfatizar aspectos 
comparativos e relativos dos indivíduos na definição de bem-estar social. Pode-
-se dizer que a perspectiva de desenvolvimento humano enfoca questões referentes 
aos "fins" do desenvolvimento, enquanto a perspectiva conglomerativa enfatiza 
questões que concernem aos "meios" do desenvolvimento. A hipótese básica 
desta última perspectiva seria de que meios e fins são fortemente correlacionados. 

O objetivo deste trabalho é explorar aspectos qualitativos da pobreza como 
uma maneira de identificar modos operacionais de combatê-la. A necessidade 
de investigá-los pode ser justificada com base: 

a) no reconhecimento da multidimensionalidade da pobreza, que não pode 
ser vista unicamente como insuficiência de renda; 

b) na necessidade prática de identificar políticas que reduzam a pobreza, 
quando a insuficiência de renda não é o único critério a ser usado na 
identificação dos pobres. 

O trabalho está dividido em três partes. Na primeira parte, examinam-se, 
criticamente, os conceitos e os indicadores que podem ser usados para analisar 
o fenômeno da pobreza e dar suporte à formulação de políticas. Na segunda 
parte, examina-se a Abordagem da Capacitação como possível rationale para o 
estudo de medidas qualitativas de pobreza. Por fim, a última parte apresenta 
evidência empírica disponível que aponta para a natureza da pobreza enfrentada 
pelos gaúchos. Mostra-se que os resultados podem ser articulados de várias 
maneiras e que a mensuração da pobreza está intrinsecamente vinculada a sua 
conceituação. 



Conceitos, indicadores e políticas 

Existem muitas abordagens que podem ser usadas para a mensuração da 
pobreza. Elas estão baseadas em uma variedade de distinções conceituais 
referentes a diferentes entendimentos acerca do que é ser pobre. Como sugerido 
por Maxwell (1999, p. 3), a complexidade conceituai envolvida no debate sobre 
pobreza pode ser entendida como uma série de questões acerca de 
delineamentos: 

"Medidas individuais ou familiares[?]. Consumo privado ou consumo 
privado mais acesso a bens públicos[?]. Componentes monetários 
ou monetários mais não-monetários[?]. Estático ou dinâmico[?]. 
Pobreza real ou potencial[?]. Medidas de fluxo ou de estoque[?]. 
Medidas de insumo ou de produto[?]. Pobreza absoluta ou relativa[?]. 
Medidas objetivas ou subjetivas[?]". 

Deve-se notar que estas linhas estão longe de esgotar a complexidade no debate 
sobre pobreza. Por exemplo, outras linhas sobre pobreza rural versivs pobreza 
urbana ou pobreza temporária versus pobreza crônica poderiam também ser 
contempladas. Esses delineamentos e conceitos deram origem, nestes últimos 
20 anos, a uma seqüência de diferentes medidas ou indicadores de pobreza. 
Podemos classificar essas medidas em quatro conjuntos: o primeiro segue uma 
visão da pobreza como insuficiência de renda, o segundo caracteriza a mesma 
como uma privação no espaço das "necessidades básicas", o terceiro baseia-
-se na dimensão relativa da pobreza, também conhecida como "exclusão social", 
e o quarto conjunto define pobreza como privação de capacitações básicas. 

A medida mais básica e tradicional de insuficiência de renda, a "proporção 
de pobres" (P°), inicia pela identificação da renda dos indivíduos. Depois, uma 
renda ou gasto mínimo, chamado "linha da pobreza", considerado necessário 
para uma vida "decente" é definido. Indivíduos com renda abaixo desse mínimo 
são todos classificados em um grupo homogêneo ("pobres") e urna medida de 
incidência relativa em termos da população total é estabelecida. A medida final, 
representando uma fração da população, é nada mais do que urna agregação 
arbitrária de indivíduos que possuem uma certa "propriedade" (uma baixa renda 
ou gasto). O problema fundamental dessa medida é que ela é incapaz de medir 
a intensidade da pobreza (o hiato entre a renda do indivíduo e a linha da pobreza) 
e a distribuição da pobreza entre os pobres (Sen; Pôster, 1997; Hoffman, 1998; 
Ray, 1998). 

É importante notar que a rationale, em termos de políticas sugerida por 
essa medida, visa beneficiar as pessoas cujas rendas estão muito próximas da 
linha de pobreza. É muito mais "eficiente" transferir recursos àqueles "menos 
pobres" do que aos "mais pobres". Se a linha da pobreza coincidir com o valor do 
salário mínimo (por exemplo, R$ 200,00), a lógica da política de combate à 



pobreza derivada desse conceito levaria a transferências de renda que 
privilegiassem pessoas que ganham, por exemplo, R$ 180,00 ou R$ 190,00 em 
detrimento daqueles que ganham, por exemplo, R$ 30,00 ou R$ 50,00 por mês. 
Cabe aos gestores dessas políticas questionar se os resultados "mais eficientes" 
são também os mais "justos". O uso de medidas de "proporção de pobres", 
largamente utilizado no Brasil por instituições de ponta como o IPEA e a FGV, 
pode levar a resultados que sejam injustos, por exemplo, a partir de uma 
perspectiva rawlsiana, que privilegia uma estratégia lexicográfica de maximização 
do bem-estar dos mais pobres antes do que o bem-estar dos mais ricos (ou 
menos pobres) seja contemplado. Apesar disso, essa medida de pobreza é a 
mais utilizada no Brasil para descrever o estado de vida das pessoas pobres e 
para guiar políticas de combate à pobreza. 

Uma segunda medida de insuficiência de renda, o "hiato médio de renda" 
(P^), é amplamente utilizada para remediar a deficiência conceituai da "proporção 
dos pobres". Essa medida calcula as diferenças entre a renda dos indivíduos e 
a linha da pobreza e as expressa como a média dos hiatos relativos da renda de 
todos os indivíduos da população. Configura, principalmente, um indicador da 
quantidade de recursos necessários para eliminar a pobreza, isto é, dos recursos 
necessários para trazer todos os indivíduos com renda inferior à renda mínima 
(linha da pobreza) para esse nível de renda, ao invés de um indicador de pobreza 
propriamente dito. Como tal, essa medida ignora a extensão da pobreza. Um 
hiato médio de renda pode ser derivado tanto a partir de muitas pessoas com 
um nível de privação baixo como a partir de poucas pessoas com um nível de 
privação muito alto. A política de combate à pobreza sugerida por esse tipo de 
medida dificulta a identificação daqueles indivíduos que são pobres. Sabe-se 
somente o montante total de recursos necessários. No final, o "repasse" de 
recursos "médios" pode não satisfazer as necessidades de nenhum dos 
indivíduos. 

Como forma de corrigir essa negligência a aspectos distributivos, outras 
medidas tais como a medida de Foster, Greer e Tholbecke (1984) (FGT) ou a 
medida de Sen (1981) foram sugeridas. Por exemplo, a medida FGT liga os 
pesos dos hiatos de renda ao grau de desigualdade entre os indivíduos, ponderando 
esse hiato pelo seu quadrático. Por essa razão, essa medida é também conhecida 
como o hiato de renda quadrático médio (P^). Pode-se usar essa medida para 
derivar as outras medidas de proporção dos pobres {P°) e o hiato de renda médio 
(P^). Políticas derivadas dessas medidas estão sujeitas à mesma crítica de que 
são: (a) unidimensionais, por enfatizarem somente a dimensão da renda; (b) 
parciais, por enfocarem o papel dos "meios" (recursos) em detrimento dos "fins"; 
e (c) muito gerais, por estarem baseadas na idéia de média, que pode levar a 
políticas que não sejam apropriadas às necessidades específicas dos pobres. 
Por outro lado, deve-se salientar que essas medidas são apropriadas quando: 



(a) não existe disponibilidade de outras medidas que possam ajudar a caracterizar 
o estado de pobreza; (b) há uma forte correlação entre o uso de recursos/renda 
e os fins que as pessoas desejam obter; e (c) o grau de desigualdade entre as 
pessoas é baixo. O ponto importante é que essas condições devem ser 
estabelecidas ex ante antes que o grau de adequação dessas medidas possa 
ser avaliado. 

Um segundo grupo de medidas, definido pela abordagem das necessidades 
básicas, privilegia os domicílios, ao invés dos indivíduos, como a unidade de 
análise da pobreza. Apesar desse conjunto de medidas estar estritamente 
vinculado à renda, essas não se limitam a aspectos monetários. As medidas 
originais de Rowntree e de Orshansky dependem das estimativas dos custos de 
alimentação, vestuário e habitação, mas podem ser complementadas por bens 
oferecidos pelo setor público. Essas medidas podem ser operacionalizadas 
através de linhas de pobreza construídas a partir do custo de necessidades 
básicas em nível local ou regional e pela provisão de bens públicos. Essas 
informações podem ser derivadas de censos estatísticos, como os calculados 
pelo IBGE. Outras medidas similares assumem a forma de cestas básicas, 
como a calculada pelo DIEESE. Embora essa abordagem retrate, indu­
bitavelmente, uma realidade mais completa da pobreza — dado que muitos 
indivíduos vivem em casas com outras pessoas e que existem muitos aspectos 
relativos importantes da pobreza não capturados pelo conjunto de medidas de 
renda —, ela considera os domicílios como se fossem indivíduos. Ao estimar o 
custo de uma cesta de bens, os requerimentos nutricionais e de energia são 
tidos como os mesmos entre indivíduos vivendo sob circunstâncias diferentes. 
Mais importante é o fato de que a esfera dos domicílios é um indicador apenas 
imperfeito do que acontece em nível individual. Desse modo, medidas baseadas 
em domicílios são criticadas, por não revelarem o que acontece dentro dos 
domicílios (Lipton e Ravailion, 1995, p. 2572-2575). As circunstâncias mais típicas 
são aquelas referentes à opressão das mulheres e ao abuso de crianças. A 
abordagem de necessidades básicas não tem sido muito utilizada para a análise 
da pobreza no Brasil, possivelmente devido à necessidade de medidas que 
possam ser comparáveis entre municípios e regiões. 

Um terceiro grupo de medidas, baseado no conceito de "exclusão social", 
oferece uma caracterização multidimensional dos aspectos relativos à pobreza. 
Ênfase é dada à pobreza como falta de recursos necessários aos indivíduos 
para que possam participar de atividades sociais ou usufruir de padrões usuais 
de determinada sociedade. É interessante notar que a perspectiva de exclusão 
social se baseia na caracterização das relações sociais consideradas normais 
entre certos grupos ou áreas geográficas. Ao proceder assim, essa perspectiva 
incorpora interdependências que surgem da interação entre aspectos multidi­
mensionais da pobreza, tais como falta de saúde, educação e acesso a serviços. 



Ela pode ser muito útil na análise de questões específicas, tais como o 
desemprego, a indigência e a discriminação racial. No entanto, essa perspectiva 
não oferece um nexo coerente para o tratamento dessa diversidade de 
experiências, sendo muito freqüente o uso de uma abordagem qualitativa, 
puramente descritiva para a análise da pobreza. Isto torna difícil o uso de técnicas 
analíticas ou quantitativas para a mensuração e comparabilidade entre diversos 
níveis de pobreza. As políticas derivadas dessa abordagem são contexto-
-específicas e são largamente utilizadas em programas de assistência social. 
Elas são melhor adaptadas às necessidades dos indivíduos pobres, mas sofrem 
da limitação de que ignoram, por vezes, os aspectos absolutos da pobreza e 
produzem resultados que não são comparáveis. Fica, assim, pouco viável a 
definição de políticas regionais ou nacionais que tomem como base as 
especificidades das dimensões relativas da pobreza. 

Por fim, um quarto grupo de medidas tem recebido, recentemente, atenção 
de acadêmicos e de agências oficiais, tais como o Programa das Nações Unidas 
para o Desenvolvimento (PNUD) e o Banco Mundial. Esse grupo de medidas 
está baseado no conceito de desenvolvimento humano, fundamentado na 
abordagem da capacitação desenvolvida por Amartya Sen (1985; 1987; 1992; 
1999) e Martha Nussbaum (1993; 1999; 2000). De acordo com essa perspectiva, 
a pobreza deve ser entendida como falta de certas capacitações para funcionar. 
Sen (1993, p. 30) observa que: "A abordagem da capacitação avalia o estado de 
uma pessoa em termos de sua habilidade real de alcançar vários funcionamentos 
de valor como parte do seu viver". Desse modo, tenta-se medir não os meios, 
mas os fins, ou seja, os funcionamentos de valor que podem ser atingidos pelos 
indivíduos. Essa perspectiva pode ser operacionalizada através de estudos 
participativos, que consistem no uso de técnicas participativas (técnicas visuais, 
entrevistas abertas, etc.) que permitem aos pesquisadores saber diretamente o 
que constitui a pobreza, segundo as próprias pessoas pobres. Esses estudos 
são capazes de iluminar diferentes dimensões da pobreza, tais como 
vulnerabilidade, crime e violência, exposição ao risco, etc. Robb (1999, p. XV) 
argumenta que: "Estudos participativos geralmente trabalham com informação 
em vários níveis — indivíduos, domicílios e comunidades — e estudam questões 
de gênero, etnicidade, idade e as relações e diferenças entre vários grupos 
comunitários". Ou, como Kanbur e Squire (1999, p. 19) observam: "Estudos 
participativos são desenhados para aprender como os indivíduos de vários grupos 
sociais avaliam a sua própria pobreza e as estratégias existentes de combate a 
sua pobreza". Apesar desses avanços, esses estudos estão sujeitos à crítica 
de que as pessoas pobres estão conscientes apenas dos sintomas e não das 
causas de sua pobreza. Será que podemos aceitar, sem nenhuma sombra de 
dúvida, a afirmação de Robb (1999, p. 24-25) de que "(...) os pobres têm 
capacidade para analisar as causas da sua vulnerabilidade e ordenar suas 



A Abordagem da Capacitação 

Conceitualmente, deve-se notar que a Abordagem da Capacitação é um 
framework para a avaliação de arranjos sociais, padrões de vida, desigualdade, 
justiça, pobreza, qualidade de vida e bem-estar. Ela não é uma teoria substantiva 
acerca dessas questões. A sua contribuição principal consiste na extensão do 
espaço informacional das outras abordagens éticas, não limitando como 
unidades avaliativas a "opulência", as utilidades, os bens primários ou direitos, 
mas, sim, os funcionamentos (ações e estados) — uma medida que inclui 
essas outras unidades avaliativas. De um modo simples, o exercício avaliativo, 
requerido pela Abordagem da Capacitação, consiste na identificação e ponderação 
daquelas coisas de valor que as pessoas são capazes de ser e de fazer. Esse 
exercício avaliativo, central para esta abordagem, implica diferentes dimensões 
de complexidade a sua operacionalização. Primeiramente, ela produz uma 
multiplicidade de variáveis e uma pluralidade de espaços relevantes, que, 
freqüentemente, são heterogêneos. Segundo, ela requer uma solução para a 
questão complexa acerca da importância di ferenciada dos dist intos 
funcionamentos e de como as pessoas os avaliam. Enquanto alguns 
funcionamentos podem ser essenciais e importantes para uma "boa vida" (no 
sentido aristotélico), outros podem ser triviais e sem valor. 

A elaboração de um espaço informacional mais amplo não é o único elemento 
importante na abordagem normativa de Sen. Ele argumenta que a liberdade de 
urna pessoa viver da maneira que ela deseja tem também um valor intrínseco e, 
portanto, é constitutiva do ser da pessoa. Isto significa que não somente os 
funcionamentos obtidos têm valor, mas também as capacitações dos indivíduos 
de escolher e de descriminar entre cenários alternativos. Ênfase na liberdade ou 

prioridades"? A questão aqui não é simplesmente acerca da natureza subjetiva 
desses estudos (tais como expressas pelo problema da "adaptação de 
expectativas"), mas sobre a limitação intrínseca dos mesmos de reconhecer 
que a falta de capacitações (dentre elas a falta de capacitação de ser capaz de 
entender a própria pobreza) é uma parte constituinte da caracterização do ser 
pobre. Em termos de política, esses estudos sugerem "atalhos" entre organismos 
internacionais e as pessoas pobres, que ignoram o papel de instituições 
governamentais nacionais e regionais na articulação de planos sistêmicos de 
combate à pobreza. Isto não significa que a Abordagem da Capacitação não 
tenha nada a oferecer para a análise de indicadores qualitativos de pobreza, 
como veremos a seguir. 



na capacitação reflete o aspecto de agência de uma pessoa. Não é qualquer 
aumento das possibilidades de escolha que importa, mas somente aqueles que 
refletem uma expansão das escolhas de valor. 

Em termos operacionais, os funcionamentos individuais podem ser 
representados por números reais, e os resultados obtidos pelas pessoas podem 
ser expressos por um vetor de funcionamentos. Um conjunto de 
capacitações é, então, representado pelas combinações alternativas de vetores 
de funcionamento que podem ser obtidos. A questão que permanece é como a 
identificação e ordenação de funcionamentos de capacitações de valor podem 
ser operacionalizadas nesse framework (Sen, 1992, p. 44). Esse tópico é 
discutido em profundidade por Alkire (2002), que mostra como aspectos relacio­
nados ao princípio pluralista da abordagem de Sen podem ser explorados através 
de análises que privilegiam o papel da cultura, das normas e das tradições. 

Outra característica importante da Abordagem da Capacitação, com 
conseqüência para a identificação de elementos qualitativos da pobreza, é, de 
acordo com Sen, a existência plena da diversidade humana. Ele qualifica isso 
como "um fato empírico" (1992, p. 17) e usa esse princípio para diminuir a ênfase 
nos recursos na avaliação da capacitação de uma pessoa. Existem muitas 
fontes de diversidade entre os seres humanos, dentre as quais Sen (1999, p. 70-
-71) identifica como importantes aquelas referentes a: 

a) heterogeneidades pessoais; 
b) diversidades ambientais; 
c) variações no ambiente social; 
d) diferenças nas perspectivas relacionais; 
e) distribuição dentro das famílias. 
Essas diferenças definem o grau de variação na conversão de recursos 

em capacitações. Assim, porque os indivíduos são diferentes, as suas 
capacitações não podem ser avaliadas unicamente em termos dos recursos 
que eles possuem, mas devem ser avaliadas em termos daquilo que eles são 
capazes de ser ou fazer através do uso desses recursos. 

A extensão da diversidade humana em determinado contexto pode afetar a 
seleção das variáveis focais relevantes. Em outras palavras, o quão diferente 
são as pessoas deve influenciar a escolha das variáveis sob as quais a análise 
se estende, e o grau de sua pluralidade. Em termos operacionais, podemos 
dizer que o grau da diversidade humana influencia: (a) a extensão das taxas de 
conversão de recursos em capacitações; e (b) os parâmetros (individuais ou de 
grupo) das taxas de conversão (Sen, 1999, p. 119). A relevância do elemento de 
diversidade humana para a operacionalização da Abordagem da Capacitação 
requer que essa condição seja tratada como uma precondição empírica a ser 
verificada antes da aplicação dessa abordagem. 



Uma terceira característica contempla o problema da objetividade na 
formulação de indicadores baseados na Abordagem da Capacitação. Sen (1987, 
p. 16) sugere que "(...) o movimento na direção objetivista, afastando-se da 
utilidade, pode ser correto" e que a avaliação de padrões de vida baseada em 
critérios subjetivos não fornece dados confiáveis. Capacitações são melhor vistas 
como propriedades objetivas da caracterização da falta de liberdade dos indivíduos 
e não como um resultado de preferências individuais subjetivas. Objetividade 
deve ser distinguida de invariância. Uma mesma capacitação pode variar entre 
sociedades, mas pode ser vista pelo analista como uma realidade objetiva. 
Portanto, o uso de medidas subjetivas (tais como medidas de bem-estar e "feli­
cidade") para avaliar a qualidade de vida pode levar a resultados viesados. O pro­
blema é que as condições objetivas vividas pelos indivíduos podem influenciar 
suas percepções da realidade (problema da adaptação de expectativas). Dada a 
popularidade de pesquisas empíricas baseadas em avaliações subjetivas — ver 
Neubert (2000) para o caso de avaliação de programas de redução da po­
breza —, essa característica da Abordagem da Capacitação pode ser vista, no 
mínimo, como um conselho de prudência na interpretação e uso de variáveis 
subjetivas. 

Talvez a característica mais importante da Abordagem da Capacitação que 
dificulta a possibilidade de orientar o uso de medidas empíricas de pobreza é a 
sua natureza contrafactual. Em virtude de a base informacional de avaliação 
incorporar escolhas e cenários contrafactuais, ela não corresponde à base 
informacional derivada da observação empírica de fatos. Williams (1987, p. 96) 
obsen/a que Sen"(...) direciona a nossa atenção para a idéia de que capacitação 
está para funcionamento assim como o possível está para o factual". Mas como 
podemos medir contrafactuais? E como a Abordagem da Capacitação pode 
gerar coerência entre medidas alternativas de pobreza, se capacitação é uma 
possibilidade (que pode ser exercida ou não) e não algo já realizado? A solução, 
como proposta por Sen, está relacionada a um exame próximo da natureza do 
contrafactual em questão e à possibilidade de identificação de elos entre os 
contrafactuais e a sua realização. 

Estas quatro questões, brevemente discutidas — avaliação, diversidade, 
objetividade e contrafactualidade —, moldam as possibilidades e a escolha de 
técnicas alternativas. Elas representam dificuldades que não devem ser 
ignoradas, mas que, no entanto, constituem desafios a serem enfrentados para 
a operacionalização dessa abordagem. Os dados necessários para a 
operacionalização da abordagem estão relacionados ao tipo de avaliação 
pretendida e suas circunstâncias. Dependendo do contexto, a base informacional 
necessária pode ser aproximada por dados já disponíveis (Sen, 1992, p. 52). A 
estratégia empírica sugerida por Sen consiste em reconhecer os problemas 



práticos advindos da falta da disponibilidade de dados e de buscar compro­
metimentos práticos em um segundo momento. A principal questão a ser 
verificada é sobre a diferença prática entre os resultados empíricos obtidos a 
partir da Abordagem da Capacitação, em comparação com aqueles obtidos a 
partir de qualquer outra abordagem que utilize termos ou variáveis não-renda. 

A ênfase da Abordagem da Capacitação na diversidade dos seres humanos 
pode ser traduzida empiricamente em um princípio de discriminação que 
favorece baixos níveis de agregação em relação às dimensões heterogêneas 
entre diferentes indivíduos. Ela é favorável ao uso de estudos microeconômicos, 
porque tenta avaliar o bem-estar social, de acordo com os funcionamentos e 
capacitações dos indivíduos. Caracterizações desagregadas são importantes, 
dependendo da questão a ser analisada. Conseqíjentemente, a diversidade 
humana e a natureza do problema a ser investigado irão definir o critério para a 
seleção do nível de agregação a ser utilizado. Horizontalmente, elas irão definir 
as variáveis focais relevantes a serem utilizadas. Verticalmente, elas irão 
influenciar a definição da unidade de análise (indivíduos, domicílios, grupos, 
regiões, países, etc.) a ser usada. Portanto, a escolha do espaço, seleção de 
medidas particulares e unidade de análise devem ser feitas em função de um 
determinado propósito. Sen (1999, p. 86) comenta que: "Uma abordagem geral 
pode ser usada de muitos modos diferentes, dependendo do contexto e da 
informação que é disponível. É esta combinação de análise dos fundamentos e 
uso pragmático que dá à Abordagem da Capacitação o seu uso extensivo". 

Sempre que desejável, a pluralidade de espaços pode ser reduzida, como 
argumentado por Sen (1992, p. 133), seja através: (a) da exclusão analisada de 
elementos particulares; (b) da combinação ou união de elementos através de 
algum procedimento avaliativo; ou (c) do uso da Intersecção de ordens parciais 
(técnicas de dominância e intersecção), com o propósito de selecionar a 
informação comum dada por espaços diferentes (Sen; Pôster, 1997). Entretanto 
o fato permanece que, freqüentemente, a Abordagem da Capacitação privilegia 
o estudo da diversidade e heterogeneidade, ao invés de subsumi-la em agregados. 
Desse modo, procedimentos de agregação são intimamente relacionados à 
identificação das capacitações. 

De acordo com Sen, o uso da Abordagem da Capacitação pode ser obtido 
através de um princípio pragmático de usar qualquer informação disponível para 
dar início ao processo de avaliação. Seguindo uma lógica de dependência do 
contexto, essa abordagem pode ser usada de uma variedade de modos e 
nenhuma formulação empírica sacrossanta deve predominar sobre as outras. 
Sen (1999, p. 81 -83) discute três formulações práticas alternativas para o uso 
dessa abordagem: 

a) o princípio direto - consiste em examinar e comparar diretamente vetores 
de funcionamentos ou capacitações. Variantes desse princípio incluem: 



d7Q 

A pobreza no Rio Grande do Sul 

Este trabalho sugere que uma análise da pobreza não deve ficar limitada 
às questões: "Quantas pessoas pobres vivem no Rio Grande do Sul?" ou "O 
quão pobres são essas pessoas?", mas deve, também, indagar acerca das 
características da pobreza enfrentada pelos indivíduos. Por dispormos somente 
de dados secundários, trabalhamos, aqui, com um alto nível de agregação 
fornecido pelas estatísticas nacionais e regionais. No entanto, sempre que 
possível, usamos o princípio da discriminação para ilustrar as diferentes dimensões 
relacionadas à pobreza dos indivíduos. 

Iniciamos pela dimensão renda com o propósito de verificar o quão robusto 
são os resultados sobre a pobreza derivados de considerações puramente 
monetárias. Uma questão importante que deve ser esclarecida concerne ao 
valor da linha da pobreza a ser utilizado. É comum encontrarmos uma distinção 
baseada nos conceitos de indigência e pobreza, a partir da seleção de valores 
distintos para a linha de pobreza. Usualmente, trabalha-se com o valor de meio 
salário mínimo (SM) para a linha de indigência e um salário mínimo para a linha 
de pobreza, mas não é incomum ver atribuições de um quarto e meio SM, 
respectivamente, para essas linhas. Essas linhas parecem ser pouco generosas, 
e o seu significado, em termos de sobrevivência, está longe de ser claro. Por 
esta razão, trabalhamos, também aqui, com a linha de dois SMs para a definição 
de pobreza monetária. Essa linha é utilizada na prática por instituições gover­
namentais, tais como a Secretaria do Trabalho e Assistência Socialdo Estado 

comparação total, confrontando ordenações completas dos vetores; 
ordenação parcial, comparando a ordenação de alguns vetores; e 
comparação de capacitação especiai , confrontando alguma 
capacitação focai particular; 

b) o princípio suplementar - consiste na suplementação de comparações 
tradicionais baseadas na renda, através da incorporação de consi­
derações baseadas em capacitações. Ele pode levar a uma ampliação 
do espaço informacional e dar uma visão mais completa do que aquela 
dada pelo uso exclusivo de medidas monetárias; 

c) o princípio indireto - consiste em rendas ajustadas por capacitações, 
do mesmo modo que a renda é ajustada através de escalas de equi­
valência. 

Desse modo, os princípios sugeridos pela Abordagem da Capacitação 
podem ajudar na formulação de uma metodologia de tratamento de variáveis 
qualitativas. A próxima seção discute a evidência empírica disponível sobre a 
natureza da pobreza enfrentada pelos gaúchos. 



do Rio Grande do Sui (por exemplo na operacionalização do Programa de Renda 
Mínima Família Cidadã). 

Existem quatro princípios, derivados da abordagem da capacitação, que 
podem ser usados para a organização de aspectos qualitativos da pobreza: 

- Princípio da Importância Diferenciada - busca definir as variáveis focais 
a serem utilizadas, ou seja, quais os funcionamentos mais importantes e 
como estes podem ser diretamente comparados. Pode ser usado para a 
elaboração de umataxonomia hierarquizada; 

- Princípio da Liberdade - em estudos microeconômicos, "liberdade" 
pode ser definida como potencial de escolha e capacidade de deliberação, 
mas, em nível agregado, "liberdade" pode ser vista como um ambiente, ou 
contexto institucional, que possibilita o exercício de escolhas. Pode ser 
usado como justificativa para ênfase em variáveis distributivas institucionais, 
tais como acesso dos indivíduos à justiça. Esse princípio é importante, 
pois define o grau de variação social na habilidade dos indivíduos de 
converter recursos em capacitações; 

- Princípio da Discriminação - busca definir baixos níveis de agregação 
em relação às dimensões heterogêneas entre indivíduos. A "média" pode 
ser uma medida inadequada para descrever a situação dos indivíduos. 
Desse modo, sempre que possível, procura-se explorar aspectos 
diferenciais de várias agregações, tais como gênero, geografia, e tc ; 

- Princípio de Robustez - busca examinar o quão robustas são as 
informações utilizadas para a avaliação da pobreza dos indivíduos. Uma 
maneira de se operacionalizar este princípio é através do uso de 
intersecção de ordens parciais e regras de agregação alternativas. 

A seguir, examinamos dados agregados sobre a extensão da pobreza 
monetária no Rio Grande do Sul e avaliamos o quão robustos são esses 
resultados em comparação com outros estados brasileiros. Procuramos 
apresentar alguns aspectos qualitativos referentes à pobreza monetária, como, 
por exemplo, a estrutura de emprego a que estão sujeitos os mais pobres. Em 
seguida, mudamos o nível de agregação para as esferas municipais, enfatizando 
a importância de variáveis sociais, institucionais e distributivas na caracterização 
dos níveis de pobreza municipais. Por fim, concluímos com uma lista de 
características principais sobre a pobreza no Rio Grande do Sul. Com isso, 
procuramos, primeiramente, examinar o ponto de partida da Abordagem da 
Capacitação, qual seja, de que não existe uma perfeita correlação entre 
insuficiência de renda e falta de bem-estar social. E, segundo, procuramos ilustrar 
o caráter multidimensional da pobreza no Estado, que não pode ser reduzido 
apenas ao aspecto monetário. Essa ilustração empírica é fundamental para 
explorar as conseqüências práticas da abordagem da capacitação para o 
entendimento da pobreza. 



T a b e l a 1 

Pe rcen tua l de d o m i c í l i o s p o b r e s ( p e s s o a s g a n h a n d o a té 2 S M s ) 

n o R io G r a n d e d o Sul — 1 9 9 9 

D I S C R I M I N A Ç Ã O T O T A L H O M E N S M U L H E R E S 

To ta l 6 4 , 9 0 5 2 , 9 5 7 6 , 0 6 

D o m i c í l i o s u r b a n o s 6 1 , 3 0 4 9 , 1 6 7 2 , 2 3 

D o m i c í l i o s ru ra is 79 ,01 6 6 , 5 0 92 ,51 

F O N T E : P E S Q U I S A N A C I O N A L P O R A M O S T R A D E D O M I C Í L I O . Rio de Jane i r o : 

I B G E , 1 9 9 9 . 

Os primeiros aspectos qualitativos referentes à renda mostram (Tabela 1) 
que: (a) a proporção de domicílios pobres é maior no espaço rural do que no 
urbano; (b) as mulheres estão mais expostas às condições de pobreza do que 
os homens; e (c) existe grande variação no uso de linhas alternativas de pobreza, 
podendo oscilar de 37,41 %, se definimos pobreza a partir de uma renda inferior 
a meio SM até 64,9%, se esta é definida a partir de uma renda até dois SMs. 
Variações maiores podem ser obtidas quando usamos estimativas baseadas no 
Censo de 1991, ao invés da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD). 
Essas observações não devem ser consideradas como novas, pois essas 
características referentes à pobreza rural já foram apontadas por Schneider e 
Waquil (2000) e Waquil e Mattos (2002) dentre outros. De qualquer modo, esses 
resultados devem ser vistos com parcimônia, devido à existência de dimensões 
compensatórias não-rnonetárias no espaço rural. 

Similarmente, as condições gerais de inserção das mulheres no mercado 
de trabalho já foram sugeridas como uma fonte de pobreza por Galeazzi et al. 
(Mulher Trab., 2002). Em especial, foram destacadas as condições adversas 
enfrentadas pelas mulheres negras, as quais (Ibid. 2002, p. 29)"(...) detêm as 
maiores taxas de desemprego e permanecem por mais tempo desocupadas e, 
quando obtêm trabalho, lhes são reservadas ocupações de menor qualidade, 
status e remuneração". 



Agrícola 24,03 25,68 15,60 

Indústria de transformação 10,21 10,00 24,55 

Prestação de serviços 38,45 34,77 21,46 

Até 14 horas 14,83 8,56 5,52 

De 15 a 39 horas 7,56 14,58 14,39 

FONTE: PESQUISA NACIONAL POR AMOSTRA DE DOMICÍLIO. Rio de Janeiro: 
IBGE, 1999. 

Quando comparamos a pobreza no Rio Grande do Sul à pobreza nos outros 
estados, usando critérios restritos à renda (Quadro 1), verificamos que o grau de 
robustez da posição relativa do Rio Grande do Sul é alto. As ordenações parciais 
indicam que o Rio Grande do Sul é o sexto estado com menor incidência de po­
breza no Brasil. Q diferencial entre as variáveis sugere que a pobreza no Estado 
reflete, relativamente, mais um problema de extensão do que de intensidade. Do 
mesmo modo, a renda média não parece ser um bom indicador devido ao alto 
grau de desigualdade de distribuição de renda no Estado (Gini de 0,57). 

No Rio Grande do Sul, essas características da pobreza monetária estão 
vinculadas ao tipo de atividade e ao contrato de trabalho (inferência a partir do 
número de horas trabalhadas) a que estão sujeitos os indivíduos pobres. Uma 
distinção qualitativa (alternativa ao uso de P') entre extensão e intensidade da 
pobreza pode ser sugerida a partir da Tabela 2. 

Verifica-se que os "mais pobres dentre os pobres" (cuja renda vai até meio 
SM) encontram emprego dentro do setor agrícola e da prestação de serviços e 
que muitos desses indivíduos encontram apenas trabalho temporário. Por outro 
lado, os "mais ricos dentre os pobres" encontram emprego na indústria de 
transformação e muitos desses indivíduos possuem contratos com um número 
maior de horas trabalhadas. Dessa maneira, a intensidade da pobreza parece 
estar vinculada ao tipo de atividade desenvolvida dentro do setor agrícola e de 
serviços. Uma análise mais específica é necessária para que possamos cruzar 
dados de horas e tipos de atividade, mas esses dados não são disponíveis na 
PNAD. 

Tabela 2 

Percentuais relativos às classes de rendimento, segundo 
tipos de atividade e horas trabalhadas, no RS — 1999 

y,'̂ °?Í̂ .f̂ '̂Dy!°f\'̂ „̂ ^ ATÉ MEIO SM DE MEIO A 1 SM DE 1 A 2 SMs 
HORAS TRABALHADAS 



Q u a d r o 1 

Ranking dos e s t a d o s b ras i le i ros , s e g u n d o P", e 

h ia to d a renda m é d i a — 2 0 0 0 

E S T A D O S P^ 
H I A T O D A R E N D A 

M É D I A 

S ã o P a u l o 

R i o d e J a n e i r o 

S a n t a C a t a r i n a 

D is t r i to Fede ra l 

M a t o G r o s s o 

R io G r a n d e d o Sul 

Esp í r i to S a n t o 

M a t o G r o s s o d o Su l 

R o r a i m a 

M i n a s G e r a i s 

G o i á s 

R o n d ô n i a 

P a t a n á 

A m a p á 

A c r e 

Pará 

A m a z o n a s 

R io G r a n d e d o Nor te 

Pa ra íba 

Se rg ipe 

T o c a n t i n s 

B a h i a 

P e r n a m b u c o 

C e a r á 

A l a g o a s 

P iau í 

M a r a n h ã o 
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2 0 
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2 7 
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2 0 

21 

19 

2 2 

2 3 

2 4 

2 5 

2 6 

2 7 

2 

3 

5 

1 

12 

4 

10 

11 

9 

13 

14 

8 

6 

16 

7 

17 

2 0 

19 

15 

18 

2 4 

2 2 

21 

2 3 

2 5 

26 

2 7 

F O N T E : C O S S I O , F. A . B. E fe i tos das d e s p e s a s púb l i cas dos e s t a d o s s o b r e o s 

i nd i cado res s o c i o e c o n ô m i c o s es tadua i s . E N C O N T R O N A C I O N A L 

D E E C O N O M I A , 2 9 . [Ana is . . . ] , [s . l . ] ; A N P E C , 2 0 0 1 . 



Os aspectos qualitativos da pobreza, no entanto, extrapolam a dimensão 
da renda. Para ilustrara importância da "liberdade"como contexto institucional, 
selecionamos os 20 municípios corri piores condições de vida e os 20 municípios 
com melhores condições de vida do Rio Grande do Sul (ordenados em grau 
progressivo), tal como definidos pelo índice Social Municipal Ampliado (ISMA) 
da FEE, e comparamos os seus desempenhos de acordo com o "índice de 
Acesso à Justiça", formulado pelo IBGE (1999). Este índice indica a presença 
de Comissão de Defesa do Consumidor, de Juizado de Pequenas Causas, de 
Sede de Comarca, de Juizes Designados e de Conselho Tutelar nos municípios. 
Pode-se ver no Gráfico 1 que os municípios com piores condições de vida 
possuem um acesso menor à Justiça, em comparação com os municípios mais 
ricos ou de melhor condição. Essa evidência pode ser em parte explicada pela 
emancipação recente de alguns desses municípios que ainda não possuem 
infra-estrutura pública. No entanto, isto não elimina o fato de que em municípios 
onde as pessoas são mais pobres existe um caráter estrutural da pobreza, que 
não é apenas captado pelos seus aspectos monetár ios. Sociedades 
(comunidades) com baixo nível de desenvolvimento social, medido pelo ISMA, 
também apresentam, segundo a evidência abaixo, um baixo grau de liberdade 
medida pelo seu baixo desenvolvimento institucional. Desse modo, a pobreza 
de uma pessoa pode ser caracterizada não apenas por esta não ter acesso a 
uma renda mínima para uma vida digna, mas a elementos constitutivos dessa 
vida, tais como acesso à Justiça. 

Gráf ico 1 

A c e s s o à Jus t i ça nos 20 nnunicípios me lho r e p ior c lass i f i cados, 

c o n f o r m e o I S M A dos mun ic íp ios d o RS — 2 0 0 0 

Melhor classificados' \ 

4' 4 4 4' 4̂ 4 è * 

•1 V 
•1 #V Pior classificados 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 

F O N T E D O S D A D O S B R U T O S : IBGE. 

F E E . 
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% de domicílios sem saneamento em certos municípios 

FONTE: IBGE. Censo demográfico 1990; 2000. Porto Alegre: O Instituto, 1991; 2001. 

BENSUSSAN, Jaques A. índice Social Municipal ampliado para o Rio Grande do 

Sul — 1991-96: relatório de pesquisa. Porto Alegre: FEE, 2000. 

De modo geral, é interessante observar como pode não existir uma perfeita 
correspondência entre índices de pobreza e realização de funcionamentos. 
Dimensões qualitativas da pobreza incluem fatores básicos como falta de nutrição, 
falta de educação e saneamento. Para reforçar esse argumento, podemos 
investigar a correspondência entre pobreza monetária e saneamento. O uso 
convencional do indicador de pobreza como medida de bem-estar sugere que 
existe um continuam entre a correlação dessas duas variáveis. O Gráfico 2 foi 
construído a partir de uma comparação entre os municípios mais pobres e menos 
pobres do Rio Grande do Sul, levando-se em conta o índice de pobreza do 
último Censo (1991) e os dados recém-divulgados do Censo de 2000 referentes 
às condições de saneamento dos municípios gaúchos. Pode-se ver, com muita 
clareza, a existência de dois padrões distintos; nos municípios menos pobres, 
o percentual de domicílios sem banheiro ou sanitário é uniformemente pequeno; 
por outro lado, existe grande variedade de domicílios sem saneamento entre os 
municípios mais pobres. Apesar de uma correlação geral entre pobreza e 
saneamento da ordem de 0,68, percebe-se grande variância nessa relação entre 
os municípios mais pobres. Isto significa que a diminuição da pobreza monetária 
não é condição suficiente para a satisfação de alguns funcionamentos básicos. 
Há municípios pobres que conseguiram obter um grau mais elevado de 
saneamento do que municípios relativamente mais ricos. Para entender essas 
diferenças, é necessário que estudemos os aspectos da diversidade presentes 
nesses municípios. 

Gráfico 2 

Pobreza e saneamento para os 20 municípios socialmente menos desenvolvidos e os 

20 municípios socialmente mais desenvolvidos do RS — 1991 -00 

índice de pobreza P" 



Uma maneira de explorar os aspectos qualitativos da pobreza é através da 
análise dos diferenciais distributivos entre diversas variáveis nos municípios do 
Rio Grande do Sul. Para evitar vieses, deixamos de lado os últimos municípios 
a se tornarem emancipados. Várias estatísticas poderiam ter sido utilizadas 
para explorar os diferenciais qualitativos entre os municípios, mas, para fins 
somente ilustrativos, podemos visualizar o grau de desigualdade em relação a 
diversas variáveis importantes através das Curvas de Lorenz para o PIB per 
capita, a taxa de mortalidade infantil, a taxa de evasão escolar e para o índice de 
acesso à Justiça, elaborado com dados do IBGE. O argumento é que altos 
níveis de pobreza associados a altos níveis de desigualdade são mais visíveis 
através do comportamento de outras variáveis não-renda. Note-se, no Gráfico 3, 
como a área de desigualdade das distribuições apresentadas (entre a linha de 
45^ e o espaço das curvas) é maior para a distribuição dos índices de mortalidade 
infantil e acesso à Justiça do que para a distribuição de renda (medida como o 
PIB per cap/fa do município) entre os municípios. 

Em outras palavras, podemos dizer que as curvas de taxa de mortalidade 
infantil e acesso à Justiça "dominam de primeira ordem" a curva de distribuição 
do PIB per capita entre municípios, evidenciando um maior grau de desigualdade 
entre variáveis não-renda na caracterização da qualidade de vida entre os 
municípios mais pobres. Segundo a Abordagem da Capacitação, a pobreza deve 
ser caracterizada pelo grau de desigualdade entre pobres e ricos que encontramos 
no espaço das capacitações ou funcionamentos. Sendo assim, devemos 
considerar não apenas os meios que estão disponíveis para atingir os fins do 
desenvolvimento, mas a própria obtenção desses fins, tais como os sugeridos 
no Gráfico 3. Uma maior desigualdade entre esses fins mostra que a pobreza, 
em termos multidimensionais, é maior do que a pobreza sugerida apenas 
unidimensionalmente pela falta de renda. 

Este trabalho procurou despertar atenção para a necessidade de avaliações 
qualitativas da pobreza. Para tal, foram examinadas algumas deficiências teóricas 
e práticas das medidas monetárias de pobreza mais usadas, buscando 
apresentar a Abordagem da Capacitação como uma alternativa ao estudo de 
índices quantitativos (unidimensionais) de pobreza. Alguns princípios foram 
derivados e algumas implicações empíricas foram exploradas. O argumento 
central é de que não existe uma correlação perfeita entre a pobreza monetária e 
outras dimensões da pobreza. Isso significa que a pobreza no espaço das 
capacitações pode ser mais intensa do que a sugerida apenas pela insuficiência 
de renda. Para que essa relação seja totalmente estabelecida, é necessária a 
investigação de impactos distributivos de variáveis constitutivas, de valor intrínseco 
às pessoas, tais como saúde, educação, etc. em contextos específicos. 
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Por último, apresentamos, à guisa de ilustração, algumas características 
da pobreza no Estado. Por exemplo, argumentamos que a pobreza, na sua 
dimensão exclusivamente econômica, no Rio Grande do Sul é maior no espaço 
rural, afeta mais as mulheres, é sujeita a grandes variações no uso de linhas 
alternativas de pobreza e depende do tipo de atividade e do contrato de trabalho 
a que estão sujeitas as pessoas mais pobres. Na sua dimensão mais ampla, a 
pobreza no Estado é influenciada pelo acesso à Justiça nos municípios e possui 
correlação apenas imperfeita com alguns funcionamentos, tais como saneamento 
e mortalidade infantil. Uma análise qualitativa mais completa depende da inclusão 
de outras variáveis e da realização de uma investigação exploratória que 
contemple outros funcionamentos, tais como saúde, educação, habitação, 
nutrição, etc. Apesar de essa tarefa transcender o escopo deste trabalho, ela 
será objeto de investigação de estudos posteriores. 
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